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RESUMO 

Introdução: A violência é um problema social e de saúde pública que inclui todo tipo de abuso, 

sendo estes físicos, psicológico, sexual, patrimonial e moral. A violência contra as mulheres é 

reconhecida como uma violação dos direitos humanos, isso impacta diretamente na saúde da 

mulher, família e sociedade. Nos últimos anos, tem-se observado o aumento significativo de 

violência contra a mulher em todas as fases da vida, inclusive durante a gestação. Objetivo: 

Caracterizar as notificações de violência contra gestantes no Brasil e por regiões no ano de 

2019. Método: Estudo ecológico, realizado a partir de dados secundários obtidos através do 

banco de dados Sistema de Informação de Notificação (SINAN) sobre violência 

interpessoal/autoprovocada. Para o estudo foram utilizadas apenas informações referentes às 

notificações de todos os casos de violência contra gestantes no ano de 2019, de acordo com as 

regiões brasileiras. Resultados: No ano de 2019 foram notificados 14.606 casos de violência 

contra gestantes no Brasil. A região Sul apresenta a maior taxa de violência contra gestantes 

por nascidos vivos (7,33 notificações por 1000 nascidos vivos). No Brasil, o perfil das gestantes 

mostra que a violência ocorreu mais em mulheres de até 19 anos (41%), pretas/pardas (61,1%), 

com até 8 anos de estudo (53,7%), heterossexuais (92,2%), solteiras (56,6%) e sem relato de 

deficiência (91,4%), esses resultados também foram encontrados na maioria das regiões. No 

Brasil, o principal local de ocorrência da violência foi a residência (77,1%), provocada pelo 

sexo masculino (73,1%), sendo ele o cônjuge (26,9%), o tipo de violência foi a física (55,4%), 

através do uso de força corporal (51%), motivada pelo sexismo (71,1%), resultados também 

encontrados na maioria das regiões. No Brasil, houve associação entre as violências física, 

psicológica, tortura, sexual, negligência/abandono, de repetição, autoprovocada e outros tipos 

de violência com o trimestre gestacional. Conclusão: O principal tipo de violência praticada 

contra a gestante no Brasil e nas regiões foi a física, exceto na região Norte onde predominou a 

sexual.  A violência física esteve associada positivamente com o segundo trimestre gestacional 

e negativamente com o terceiro. Os resultados deste estudo reforçam a importância do 

monitoramento e vigilância, e então a capacitação dos profissionais da saúde que fazem o 

acompanhamento do pré-natal a fim de identificar e fazer prevenção de violência contra as 

gestantes. Outra demarcação importante é perceber, a partir do volume de gestantes vítimas de 

violência, a necessidade de linhas de cuidado que incluam a pauta da violência no cuidado à 

gestante. 

Palavras-chave: Violência contra a Gestante; Gravidez; Notificação Compulsória; Saúde 

Coletiva. 



  



ABSTRACT 

Background: Violence is a social and public health problem that includes all types of abuse, 

including physical, psychological, sexual, property and moral. Violence against women is 

recognized as a violation of human rights, which directly impacts the health of women, families 

and society. In recent years, there has been a significant increase in violence against women at 

all stages of life, including during pregnancy. Objective: To characterize notifications of 

violence against pregnant women in Brazil and by regions in 2019. Method: Ecological study, 

carried out using secondary data obtained through the Notification Information System 

(SINAN) database on interpersonal/self-inflicted violence. For the study, only information 

regarding notifications of all cases of violence against pregnant women in 2019, according to 

Brazilian regions, was used. Results: In 2019, 14,606 cases of violence against pregnant women 

were reported in Brazil. The South region has the highest rate of violence against pregnant 

women per live birth (7.33 notifications per 1000 live births). In Brazil, the profile of pregnant 

women shows that violence occurred more among women up to 19 years old (41%), 

black/brown (61.1%), with up to 8 years of study (53.7%), heterosexuals (92 .2%), single 

(56.6%) and without reporting a disability (91.4%), these results were also found in most 

regions. In Brazil, the main place where violence occurred was the residence (77.1%), caused 

by males (73.1%), being the spouse (26.9%), the type of violence was physical ( 55.4%), 

through the use of bodily force (51%), motivated by sexism (71.1%), results also found in most 

regions. In Brazil, there was an association between physical, psychological, torture, sexual, 

neglect/abandonment, repetitive, self-inflicted and other types of violence with the gestational 

trimester. Conclusion: The main type of violence committed against pregnant women in Brazil 

and in the regions was physical, except in the North region where sexual violence predominated. 

Physical violence was positively associated with the second trimester of pregnancy and 

negatively with the third. The results of this study reinforce the importance of monitoring and 

surveillance, and then the training of health professionals who provide prenatal care in order to 

identify and prevent violence against pregnant women. Another important demarcation is to 

understand, based on the volume of pregnant women victims of violence, the need for lines of 

care that include the issue of violence in the care of pregnant women. 

Keywords: Violence against Pregnant Women; Pregnancy; Mandatory Reporting; Public 

Health. 
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1 INTRODUÇÃO 

A violência trata-se de um problema social e de saúde pública que amedronta o 

desenvolvimento da sociedade, afetando a qualidade de vida e o contexto social. Não está 

presente somente nos conflitos civis e nas guerras, podendo ser física, psicológica, sexual, 

patrimonial e moral. O uso do termo violência é feito de forma a incluir todo tipo de abuso: 

comportamento que humilha, degrada ou danifica o bem-estar, dignidade e valor pessoal 

(MARZIALE, 2004). 

A violência é definida, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), como  

Uso intencional da força ou poder, em uma forma de ameaça ou efetivamente, contra 

si mesmo, outra pessoa ou grupo ou comunidade, que ocasiona ou tem grandes 

probabilidades de ocasionar lesão, morte, dano psíquico, alteração no 

desenvolvimento ou privações (OMS, 2002, p 27.).  

 

No sentido de compreender melhor o fenômeno da violência, é necessário conhecer a 

população que pratica, bem como a população que é vítima nesse cenário. Sabe-se que homens 

estão mais suscetíveis a se envolverem em eventos violentos devido à imposição que a 

sociedade lhes coloca de construir sua identidade a partir de comportamentos agressivos e 

autoritários (BARRETO et al.,2016). Para WHO (2014) violência Interpessoal é definida como: 

 “É considerada violência interpessoal aquela que ocorre entre membros da família, 

parceiros íntimos, amigos, conhecidos e desconhecidos e inclui: maus-tratos à criança, 

violência juvenil (incluindo àquelas associadas a gangues), violência contra mulheres 

(por exemplo, violência conjugal e sexual), e violência contra o idoso.” 

 

No que diz respeito à natureza da violência interpessoal, divide-se em dois subtipos, 

onde referencia àquelas que a realizam, sendo estes: intrafamiliar/parceiro íntimo e comunitária. 

Quando a violência é ocasionada no contexto intrafamiliar ou por parceiro íntimo, geralmente 

ocorre em ambiente doméstico, porém não é via de regra. Já a violência interpessoal quando é 

comunitária, ocorre por indivíduos não relacionados entre si, e que pode conhecer-se ou não, 

acontecendo normalmente fora da residência da vítima (WHO, 2002). 

 

A violência contra a mulher é qualquer tipo de ação danosa física, psicológica, sexual, 

patrimonial e moral, cometida pelo fato de o alvo ser uma mulher. Englobando ações ou 

comportamentos de natureza sexista que resultam em morte, lesões ou sofrimento para 
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mulheres, independentemente se ocorre em espaços públicos ou privados. Isso inclui ameaças 

de cometer tais atos, coerção e restrição de liberdade. Essa forma de violência é amplamente 

reconhecida como uma violação dos direitos humanos e representa um grave problema de saúde 

pública. Os impactos dessa violência podem ser de curto, médio e longo prazo, afetando não 

apenas a saúde física, mental, sexual e reprodutivos das mulheres, mas também repercutindo 

em seus filhos, causando danos sociais e acarretando custos econômicos para as vítimas, suas 

famílias e a sociedade como um todo (BRASIL, 2011; WHO, 2016; WHO, 2018). 

Em um estudo de Colonesi e Pinto (2022) os autores mostraram que, no ano de 2017, 

foram notificados cinco vezes mais casos de violência contra a gestante quando comparado à 

2011. A violência predominou nas gestantes na faixa etária de 20 a 29 anos, pretas/pardas, com 

ensino fundamental incompleto e solteiras. O tipo de violência com maior ocorrência foi a física 

(61,9%), seguida pela psicológica (31,2%) e sexual (27%). O parceiro ou ex-parceiro foi o 

agressor mais descrito pelas gestantes (50,5%), tendo como meio de agressão mais utilizado 

pelo autor da violência, a força corporal e o espancamento (54%). 

Esse tipo de violência amplia-se enquanto problema de saúde, uma vez que há risco de 

morbimortalidade materna e neonatal. A gestação é um período de maior vulnerabilidade para 

mulher, pois uma série de modificações físicas e biológicas estão em curso no corpo feminino 

para acomodação do feto, bem como mudanças no seu estado psicológico, que contribuem para 

que essa vulnerabilidade aumente. Existe associação entre essas mudanças fisiológicas e a 

vivência da situação de violência, ao mesmo tempo que aumenta os riscos já citados para o 

binômio mãe-bebê, também se apresenta como mais um agravante nos riscos da própria 

vivência (OKADA et al., 2015; GARCIA et al., 2006; BONFIM; LOPES e PERETTO, 2010). 

Este ciclo de violência na gestação resulta em desdobramentos negativos para o binômio mãe-

bebê. Mulheres vítimas de violência na gravidez apresentaram maior vulnerabilidade ao 

sofrimento psicológico, apresentando elevados níveis de estresse, angústia, tristeza, transtornos 

mentais mais comuns e até ideação suicida, além de problemas ginecológicos e obstétricos. Já 

para o concepto, a exposição a violência está relacionada a maiores chances de aborto 

espontâneo, crescimento intrauterino restrito, parto prematuro, baixo peso ao nascer, 

mortalidade perinatal, infantil e na infância. A violência materna no período gestacional está 

associada a baixa adesão da imunização da criança e menor duração do aleitamento materno 

(ARAUJO et al., 2023). 



11 

 

Neste contexto, estudar a violência contra gestantes é necessário para reconhecer esse 

impacto social, econômico e de saúde sobre as gestantes e a população. É de extrema 

importância dar visibilidade a esse problema com intuito de sensibilizar os profissionais de 

saúde que realizam o pré-natal da mulher em situação de violência para identificar os riscos, 

ajudar na prevenção e conhecer as características da violência contra a gestante, afim de 

contribuir no embasamento para construção de estratégias de prevenção, identificação e 

combate da violência no Brasil.  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 MARCOS TEMPORAIS E POLÍTICOS DO ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 

 

Os primeiros registros de estratégias de combate à violência contra a mulher eram 

tratados de maneira isolada, principalmente através da judicialização da violência e algumas 

casas-abrigos para situações de risco (BRASIL, 2016). Percebeu-se a intensificação no 

enfrentamento da violência contra a mulher a partir dos anos 2000, com a criação de estratégias 

e implantação de políticas de promoção de igualdade de gênero e raça (AGUIAO, 2018). A 

interseccionalidade entre gênero, raça e classe necessita ser considerada em tais situações em 

que a mulher vivencia violência em suas relações de intimidade. Além do mais, esse é um 

campo onde há atravessamento de relação de dominação, nas quais as mulheres encontram-se 

em um momento de tensão, marcado por desigualdade e opressão (SILVEIRA e NARDI, 2014). 

O Atlas da Violência, avaliando marcadores de gênero e raça, indicou que em 2018, 68% das 

mulheres assassinadas no Brasil eram negras e que a taxa de homicídios de mulheres não-negras 

caiu em 11% no período compreendido entre 2008 a 2018. Contudo, a taxa de mulheres negras 

aumentou em 12,4% neste mesmo período (BRASIL, 2021). 

Em 2005 foi criada a Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, 

com o intuito de prevenir, combater, prestar assistência e garantia de direitos, definindo 

orientações sobre a construção de Redes de Enfrentamento, através das redes de atendimento 

de pessoas que estão passando por essa situação, incluindo componentes e formas de 

funcionamento. Isso faz com que a intensificação nesta forma de pensar no que diz respeito ao 

enfrentamento em formato de rede seja maior, alcançando outros sistemas (BRASIL, 2011). 

Para que essa atenção seja feita de forma efetiva, os serviços envolvidos devem trabalhar de 

forma articulada, integral e intersetorial, criando processos de trabalho que envolvam as 

diferentes situações. Contudo, o que se ainda observa é fragmentação desta rede, expondo as 

mulheres à situações de revitimização (BRASIL, 2016). 

Estendendo para outros sistemas, também foram criados mecanismos dentro do sistema 

judiciário para a consolidação dessa rede. Com a criação da Lei 11.340/2006, mais conhecida 

como Lei Maria da Penha, pôde-se ressignificar a forma de compreensão de violência, definiu-

se diretrizes e definições quanto aos tipos de violações de direitos e estabeleceu-se parâmetros 

para construção de medidas protetivas (BRASIL, 2016).  
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“A lei prevê punição às formas de agressão doméstica e familiar contra a mulher. Esta 

lei considera como violência a ser combatida e punida a violência física, psicológica, 

sexual, patrimonial e moral promovida por indivíduos no âmbito familiar, que são ou 

se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade 

expressa” (BRASIL, 2006). 

 

Após a criação desta lei, a violência contra a mulher no Brasil teve maior visibilidade, 

destacando como problema de saúde pública, considerando um divisor de águas quando o 

assunto é violência contra a mulher, tendo importante papel na quebra dos ciclos de violência, 

assumindo então este tipo de violência como crime específico. Qualquer característica de 

violência contra a mulher é considerada violação de direitos humanos (GRIEBLER e BORGES, 

2013; SILVA e OLIVEIRA, 2015; AMARAL et al., 2016).  

A Portaria número 104 de 25 de janeiro de 2011 define a violência, sexual e outras 

violências como sendo de notificação compulsória, no Brasil. Tais violências precisam ser 

notificadas e registradas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), a fim 

de identificar o perfil das vítimas, possibilitando o dimensionamento epidemiológicos do 

problema e a criação de políticas públicas voltadas para sua prevenção (BRASIL, 2011). 

Outro amparo legal que podemos destacar foi a Lei 13.104/2015, Lei do Feminicídio, 

que prevê o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, trazendo 

alguns desafios para sua implementação, tratando-se de uma questão social e política 

emergentes, assim como sinônimo da maior violação de direitos das mulheres, mas ainda assim 

invisibilizados. Não se tratando de mortes acidentais, mas assassinatos de mulheres pelo mero 

fato de serem mulheres, que acontecem pela presença do machismo na sociedade e pela 

desqualificação do Estado de prevenir tais mortes (BRASIL, 2015; MENEGHEL e 

MARGARITES, 2017). 

Esse panorama corresponde a grande importância que as legislações trouxeram nos 

últimos anos. Todavia ainda são necessários intensificar a formação profissional e estruturação 

da rede, para que o cuidado tenha continuidade a partir do momento em que a mulher busca a 

formalização do enfrentamento a violência (AMARAL et al., 2016). 
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2.1.1 Violência Contra a Mulher 

 

A violência contra a mulher vem em processo de mobilização e crescimento desde o 

início da década de 70. Inclui diversas manifestações como estupros, agressões físicas, 

psicológicas e emocionais, podendo ser realizada por familiares, parceiros íntimos, conhecidos 

e desconhecidos. Ela vem se destacando como um dos principais problemas a serem combatidos 

pela saúde pública, no Brasil (SILVA e OLIVEIRA, 2015). 

Um estudo da Organização Mundial de Saúde (OMS, 2019) mostra que 30% das 

mulheres no mundo sofreram violência física e/ou sexual por seus parceiros íntimos no decorrer 

da sua vida, e entre 38% a 50% dos homicídios são cometidos por estes. O risco de sofrer 

violência e violência sexual por seu parceiro íntimo é maior em mulheres de baixa escolaridade, 

que foram expostas à violência na infância, em posição desigual nos relacionamentos íntimos, 

com atitudes e normas de aceitação da violência e da desigualdade de gênero. Outro agravante 

se dá ao fato de que a maioria das mulheres (55% a 95%), que sobrevivem a violência sofrida, 

não falaram sobre o caso ou não procuram atendimento especializado. 

Homens e mulheres são iguais no que corresponde à direitos, porém, a desigualdade de 

gênero no Brasil ainda é uma realidade. Os padrões de comportamentos estabelecidos pela 

sociedade entre homens e mulheres são distintos e ocasionam a construção de um código de 

conduta. Aos homens é atribuído um papel de poder, onde eles supostamente sustentariam e 

protegeriam suas famílias, colocando a mulher em um papel de submissão, aumentando a 

cultura do machismo. Essa desigualdade de gênero imposta pela sociedade, leva muitas vezes 

as mulheres serem vítimas de assédios e agressões (GUEBARA e REVACHE, 2021). 

Após a criação da Lei Maria da Penha, a violência contra a mulher passou a ter mais 

visibilidade e esse tipo de violência passou a ser considerada um crime (SILVA e OLIVEIRA, 

2015). Para esta Lei, qualquer característica de violência contra a mulher, é considerada 

violação dos direitos humanos. Ela garante que, independentemente de onde e como a mulher 

foi agredida, ela deixa de ser do âmbito privado e passa ser de responsabilidade do Estado, onde 

a assistência deve ser providenciada (GRIEBLER e BORGES, 2013). 

Essa legislação brasileira, passou a adotar mecanismos para controlar a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, objetivando eliminar todas as formas de discriminação, 

no intuito de prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher em seus diferentes contextos 

(BRASIL, 2006). De acordo com esta Lei, a violência contra a mulher possui variações em 
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relação à sua tipificação, podendo ser violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, 

conforme o quadro 1. 

Quadro 1 - Tipos de violência 

Violência   Descrição 

Física Compreende em qualquer conduta que lesione a 

integridade ou saúde corporal. 

Psicológica Caracteriza-se em qualquer conduta que cause 

prejuízo emocional e perda de autoestima por meio 

de ameaças, constrangimentos humilhações e 

isolamento. 

Sexual Qualquer ato que constranja a presenciar, manter ou 

participar de relação sexual não desejada, que impeça 

a utilização de qualquer método contraceptivo, que 

force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à 

prostituição. 

Patrimonial Qualquer conduta que faça a retenção de danos 

parciais ou totais de objetos pessoais ou de trabalho, 

bens, direitos e valores, ou recursos humanos. 

Moral Qualquer conduta que configure calúnia, difamação 

ou injúria. 

 
Fonte: Lei 13.340/2006 – Lei Maria da Penha (BRASIL,2006) 

 

Nos últimos anos, tem-se observado aumento da violência contra mulheres em todas as 

fases da vida, com maior incidência nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste do Brasil. Essa 

tendência é evidenciada por meio de um estudo que avaliou o crescimento da violência 

doméstica no país no período de 2009 a 2014 (RODRIGUES et al., 2017). 

Segundo uma revisão integrativa realizada com artigos de estudos primários realizados 

no Brasil, os fatores de risco mais descritos para violência contra mulher foram de uso de drogas 

e/ou álcool pela mulher ou agressor, baixa escolaridade, condição socioeconômica vulnerável, 

histórico de violência intrafamiliar na infância, iniciação sexual precoce, infância ausente de 

brincadeiras e afetos, falta de suporte familiar e dependência financeira do agressor (DIAS; 

PRATES e CREMONESE, 2021). 
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2.2 VIOLÊNCIA NA GESTAÇÃO 

 

A gestação é um momento de grandes transformações principalmente para a mulher, 

para seu (sua) parceiro (a) e para toda família. Este período é constituído por uma série de 

adaptações no corpo da mulher, psicológico, no âmbito profissional e social (SANFELICE et 

al., 2013). No âmbito conjugal também se observam certas modificações e alteração tanto nas 

questões individuais como na relação conjugal (BOUKOBZA, 2022).  

Durante o período gestacional a mulher passa por modificações físicas para acomodação 

do feto e seu desenvolvimento, como o aumento de peso, das mamas e abdômen. Modificações 

psicológicas, destacando sentimentos intensificados tanto para tristeza quanto para felicidade, 

elas alegam ficar muito mais sensíveis e fragilizadas com diversas situações. E também 

modificações hormonais, como é o caso de interferirem diretamente na autoestima da mulher, 

libido e sexualidade (ALVES e BEZERRA, 2020). A experiência de uma gestação, eleva a 

sensibilidade da mulher, o que a torna mais vulnerável a vários distúrbios emocionais 

(RAPHAEL-LEFF, 2000). Tornando deste período mais delicado, merecendo muita atenção e 

cuidado de todos. É um momento onde deve-se ofertar a gestante um ambiente de tranquilidade 

e paz, pois sentimentos bons podem ser transmitidos de mãe para filho e beneficiar o 

crescimento do feto, bem como condições desfavoráveis pode atingi-lo e ser prejudicial ao seu 

desenvolvimento intrauterino. Nesta fase é aconselhável então, propiciar ambiente e 

alimentação saudáveis à gestante visando o bom andamento da gestação. A gestante precisará 

do apoio da família e amigos, tendo a sociedade um papel igualmente importante nesta fase, 

pois deverá proporcionar bem-estar e respeito a esta mulher em todos os lugares (VIEIRA e 

PARIZOTTO, 2013; FIEWSKI, 2002).  

O estudo de OKADA et al, (20015), mostrou que 13% das vítimas de violência relataram 

aumento da frequência ou da gravidade da violência durante o período gestacional. A 

prevalência da violência física ou sexual durante a gravidez varia de 1% a 20%, com índices 

igualmente altos após 6 meses pós-parto, sendo prevalente em 25% das mulheres. Este estudo 

ainda mostra que adolescentes grávidas são mais suscetíveis à violência, tendo como risco duas 

vezes maior de serem estupradas quando comparadas com mulheres grávidas na fase adulta. 

Ademais, Marcacine et al, (2013) relataram prevalência de 51,2% de violência por parceiro 

íntimo antes, durante e/ou depois da gestação, em um estudo com 271 puérperas que 

compareceram à consultas de enfermagem no período de 2011 a 2012, realizado no Centro de 
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Incentivo e Apoio ao Aleitamento Materno da Universidade Federal de São Paulo. Outro estudo 

também mostrou resultado parecido com este, onde 47,4% relataram o mesmo antes e após 

ciclo gravídico puerperal (SILVA et al., 2011). 

Estudo realizado pela OMS constatou que a prevalência de violência por parceiro íntimo 

na gestação pode variar de 1% a 28% entre países. Estudo semelhante realizado no Brasil, 

constatou que 8% das mulheres da cidade de São Paulo e 11% das da zona rural de Pernambuco 

relataram ter sofrido algum tipo de violência na gestação (GARCIA et al., 2006). Silva et al, 

(2011) mostraram que 47,4% das mulheres relataram ter sofrido violência antes, durante e/ou 

após a gestação, e para cada período isolado, 32,4%, 31% e 22,6% respectivamente. As 

mulheres que relataram violência antes da gravidez tiveram 11,6 vezes mais chance de relatar 

violência durante a gravidez, quando comparadas às mulheres que não sofreram violência. Já 

as que relataram violência na gravidez apresentaram 8,2 vezes mais chance de relatos de 

violência no pós-parto.  

Neste contexto, uma série de eventos podem causar advindo da violência, tais como: 

retardo ao iniciar o pré-natal, abortamento e natimortalidade, baixo peso ao nascer, trabalho de 

parto prematuro, perdas fetais, infecções vaginais e uterinas, hemorragias, traumas abdominais, 

ruptura prematura de membrana e morte materna (MENEZES et al., 2003; OPAS, 2006). A 

vivência de violência doméstica foi relatada em uma pesquisa qualitativa em Salvador - BA, 

onde mulheres foram internadas em consequências de aborto provocado. O cotidiano dessas 

mulheres que praticaram o aborto era marcado pela violência doméstica em sua infância e 

adolescência. Além disso, a violência por parceiro íntimo também fazia parte da vida dessas 

mulheres, diante de conflitos em que ambos se agridem (COUTO et al., 2015). Em um estudo 

sobre fatores associados à agressão física contra gestantes em São Luís - MA, revelou que a 

prevalência de violência física contra gestantes foi de 12,4%, destas, 66% sofreram em uma 

única vez. E em 66% dos casos, o parceiro íntimo foi o causador (COSTA et al., 2017). 

Em estudos foram observados alguns fatores de risco associados à violência psicológica, 

física e sexual em gestantes, tais como: baixa escolaridade, uso frequente de álcool, desemprego 

e baixa renda; das gestantes e dos seus parceiros íntimos. Parceiro adolescente, gestante ter 

presenciado agressão física na infância, presença de transtorno mental, ausência das consultas 

de pré-natal. Outro fator de risco foi de gestante economicamente responsável pela família, 

podendo estar relacionado ao desemprego do seu parceiro (AUDI et al., 2008; JASINSKI, 2004; 

OMS, 2002; RAMALHO et al., 2017). 
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A identificação e o enfrentamento para situação de violência por parceiro íntimo contra 

gestante foram descritos como algo complexo em consulta pré-natal, por profissionais da saúde. 

A introdução de um protocolo de assistência que abranja a especificidade da violência neste 

grupo vulnerável, faz-se necessário, bem como os encaminhamentos corretos e comunicação 

com os demais pontos estratégicos da rede, educação permanente dos profissionais e o 

fortalecimento das ações intersetoriais (MARQUES et al., 2017).  

 

2.3 NOTIFICAÇÃO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA 

 

O ato de notificar, tem como objetivo começar um processo no qual pretende cessar 

atitudes e comportamentos violentos no âmbito da família e de qualquer agressor (MOREIRA 

et al., 2013). Para o combate contra a violência, a Vigilância Epidemiológica implantou como 

estratégia, a Notificação de Violência Interpessoal e Autoprovocada. Cabendo aos profissionais 

da saúde, seja no âmbito público ou privado, notificar tais situações assim como investigá-las 

e encaminhá-las às autoridades competentes. Não caracterizando como denúncia, mas sim 

tendo a ficha como instrumento de comunicação a autoridade sanitária, conforme regulamenta 

a Portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016 (BRASIL, 2016). 

Segundo a Portaria número 104, as violências precisam ser notificadas e registradas no 

SINAN, no qual é possível saber se a mulher que sofreu a violência encontrava-se grávida no 

momento da notificação (BRASIL, 2011). Além do ato de notificar, a notificação se torna muito 

importante como um ato de cuidado, através dela se consegue traçar o perfil das vítimas, dentre 

outras coisas.  Nos serviços de saúde e na prática assistencial, em especial nas consultas de pré-

natal, os profissionais que realizam a assistência à essas gestantes precisam estar atentos aos 

sinais indicando se essas mulheres estão sofrendo algum tipo de violência. Momento em que a 

notificação da suspeita do caso necessitará ser realizada em ficha individual específica do 

SINAN (ANEXO A). 

A notificação compulsória de violência contra mulheres é regulamentada pela lei 

nº10.778, de 24 de novembro de 2003 e em 2009 a notificação de violência foi incluída no 

SINAN. O SINAN tem por objetivo informar os dados provenientes das fichas de notificação 

individual de doenças e agravos, sendo que a notificação sobre os casos de violência, sejam 

autoprovocadas ou interpessoais, são de natureza compulsória. O preenchimento adequado das 

mesmas e o preparo dos profissionais da saúde, pode ser fator determinante no aperfeiçoamento 
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no combate à violência. A notificação é a comunicação dos casos individuais, suspeitos e 

confirmados, realizados através do preenchimento da ficha de notificação compulsória, no qual 

constam informações sobre a vítima, o agressor e o tipo de violência. A informação do agravo 

tem por finalidade coletar dados através dos profissionais da saúde, para o Sistema de vigilância 

Epidemiológica do território, que após isso, é enviado ao Ministério da Saúde por meio do 

SINAN (SOUSA et al., 2012). 

A ficha de notificação individual do SINAN compõe em dados gerais que corresponde 

de onde ela foi gerada e data, notificação individual no qual apresenta dados sobre a vítima e 

características, dados de residência e dados complementares (situação conjugal, orientação 

sexual, se a vítima possui algum tipo de deficiência, dados da ocorrência, autor da agressão, 

motivo e tipo de violência, entre outros). No momento do preenchimento da ficha, no item 14 

é possível saber se a mulher que foi vítima da violência encontrava-se grávida, indicando em 

qual trimestre de gestação ela se encontra (ANEXO A), isso pode ser observado no Instrutivo 

Viva criado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2016). 

A utilização do banco de dados do SINAN auxilia na caracterização do perfil das vítimas 

que são atendidas nos diferentes pontos da rede de atenção à saúde, rede de apoio e proteção, 

permitindo o acompanhamento das vítimas (OLIVEIRA e MIRANDA, 2020). Porém, a 

utilização da ficha ainda apresenta fragilidades por nem todos os locais realizarem o 

preenchimento e também nem todos os casos que chegam nos serviços são registrados no 

sistema, conduzindo a uma subnotificação dos casos (WAISELFISZ, 2015). Neste mesmo 

contexto, também se destaca a complexibilidade na sua utilização, necessitando de formação e 

aperfeiçoamento (GIRIANELLI et al., 2018; CRUZ et al., 2019). Em outro estudo, são descritas 

limitações com o uso do SINAN, como as informações incompletas notificadas, resultando em 

situações indefinidas e dados desatualizados (OLIVEIRA e  MIRANDA, 2020). 

Apesar disso, esses dados são importantes para o diagnóstico, planejamento, 

monitoramento, avaliação e execução de políticas públicas. Ressaltando que é essencial que 

seja garantido o encaminhamento desta mulher que sofre ou sofreu algum tipo de violência para 

a rede de cuidado e proteção, para que seja feita a mudança de fato dessa realidade e não apenas 

uma produção de dados epidemiológicos (DELZIOVO et al., 2018; BARFALDI et al., 2017). 
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3. JUSTIFICATIVA  

 

Entender o que leva uma gestante a sofrer qualquer tipo de violência envolve, dentre 

vários aspectos, a desigualdade de gênero. O impacto da violência contra a gestante e seus 

desdobramentos negativos para o binômio mãe-bebe, tais como: retardo ao iniciar o pré-natal, 

abortamento e natimortalidade, baixo peso ao nascer, trabalho de parto prematuro, perdas fetais, 

infecções vaginais e uterinas, hemorragias, traumas abdominais, ruptura prematura de 

membrana e morte materna, evidência a importância de maior atenção dos serviços de saúde a 

essa situação de violência para que haja o rompimento do ciclo da violência. Analisar esses 

dados no Brasil e verificar qual microrregião tem maior notificação, bem como traçar o perfil 

dessas gestantes são de suma importância para embasamento a fim de construir estratégias de 

prevenção, identificação, proteção e combate à violência contra as gestantes, além de atualizar 

os dados de vigilância e monitoramento.  

Portanto, é importante dar visibilidade a esse problema, para que os profissionais de 

saúde tenham sensibilidade na hora do atendimento pré-natal para a identificação do risco e 

prevenção de desfechos negativos destas gestantes em situação de violência no Brasil. 

Observou-se falta de estudos na literatura sobre violência contra gestante nas regiões brasileiras. 
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4. OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 Caracterizar as notificações de violência contra gestantes no Brasil e por regiões no ano de 

2019. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Descrever os casos de violência contra gestantes de acordo com: cor da pele, idade, 

escolaridade, orientação sexual, situação conjugal, presença de algum tipo de deficiência e local 

de ocorrência, no Brasil e regiões brasileiras; 

b) Caracterizar o trimestre gestacional em que ocorreu a notificação da violência; 

c) Descrever nos casos de violência contra gestantes os tipos de violência e meios de agressão 

utilizados; 

d) Identificar nos casos de violência contra gestante as características do autor: quanto ao 

número de envolvidos, relação com o autor, sexo do autor, suspeita de uso de álcool e motivação 

da violência; 

e) Verificar se existe associação entre o trimestre gestacional em que ocorreu a violência e o 

tipo de violência, e violência de repetição. 
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5 HIPÓTESE 

Acredita-se que as notificações de violência contra gestantes no Brasil se apresentam em 

maior quantidade na região Sudeste. A violência contra gestante está relacionada com a cor de 

pele branca, idade de 20 a 29 anos, ensino fundamental incompleto, heterossexual, situação 

conjugal casada ou separada, sem deficiência, e o local de ocorrência seria a residência. 

Gestantes estando no primeiro trimestre de gravidez foram mais agredidas, seguido pelo 

segundo trimestre. A violência física é predominante contra as gestantes. Já quanto as 

características do autor da violência, predominam o parceiro íntimo, estando em uso de álcool, 

e o sexismo é o motivo mais frequente da violência. Quanto menor o trimestre, mais chances 

de violência física e repetição da violência.   
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6. MÉTODOS 

 

6.1 DESENHO DO ESTUDO 

Estudo ecológico, conduzido com dados secundários, provenientes das notificações 

compulsórias de violência, advindas do SINAN. 

 

6.2 LOCAL DO ESTUDO 

Os dados foram obtidos através das notificações de violência contra a mulher no brasil 

e por regiões no ano de 2019. As fichas de notificação foram preenchidas pelos serviços de 

saúde quando identificam a suspeita ou confirmações de situações de violência. Esses 

documentos foram encaminhados para as vigilâncias epidemiológicas dos municípios, as quais 

realizam a digitação das fichas através do SINAN, que está interligado ao nível estadual e 

federal.  

 

6.3 POPULAÇÃO EM ESTUDO 

Por se tratar de um estudo com dados secundários, foram utilizados os registros das 

notificações compulsórias de violência no Brasil, referentes ao ano de 2019, pois são os dados 

mais recentes consolidados pelo DATASUS. Deste modo a população em estudo se trata das 

mulheres gestantes, com idade entre 11 e 49 anos, que notificaram situação de violência no ano 

de 2019. 

Durante o ano estudado, foram notificados 405.497 casos de violência 

interpessoal/autoprovocada. Deste total, 71,5% (n=289.742) eram do sexo feminino e 5,04% 

(n=14.606) eram estantes no momento da notificação. (Figura 1).  
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Figura 1 - Fluxograma descritor do estudo 

  

Fonte: dados da pesquisa, 2023 

 

 

6.3.1 Critérios de Inclusão 

Notificação de violência contra a mulher gestante, com idade entre 11 a 49 anos, no ano 

de 2019 do Brasil. 

 

6.3.2 Critérios de Exclusão 

Notificações com dados incompletos e que comprometem a interpretação dos 

resultados. 

 

6.4 VARIÁVEIS 

6.4.1 Dependente(s) 

A variável dependente é a violência contra gestantes. 

Física (sim/não) 

Psicológica/Moral (sim/não) 

Tortura (sim/não) 

405.497 casos de violêcia 
interpessoal/autoprovocada no 

ano de 2019
289.742 (71,5%) Sexo feminino

14.606 (5,04%) Gestantes

(Mulheres em idade fértil - 11 a 
49 anos)
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Sexual (sim/não) 

Tráfico de seres humanos (sim/não) 

Financeira/Econômica (sim/não) 

Negligência/Abandono (sim/não) 

 

6.4.2 Independente(s) 

As variáveis independentes são:  

Cor de pele (branca, preta/parda, amarela/indígena) 

Idade ( 11 até 19, 20 a 29, 30 a 39, 40 a 49 anos) 

Anos de estudo (Não alfabetizada, 1 a 8 anos, 9 a 11 anos, 12 anos ou mais) 

Orientação sexual (heterossexual, homossexual, bissexual) 

Situação conjugal (solteira, casada/união consensual, viúva, separada) 

Presença de algum tipo de deficiência (sim, não)  

Local da ocorrência (residência, habitação Coletiva, escola, local de prática esportiva, bar ou 

similar, via pública, comércio/serviços, indústrias/construção, outro) 

Trimestre gestacional (primeiro, segundo, terceiro) 

Tipos de violência (física, psicológica/moral, tortura, sexual, tráfico de seres humanos, 

financeira/econômica, negligência/abandono, trabalho infantil, intervenção legal, outros)  

Meios de agressão utilizados (força corporal/espancamento, enforcamento, objeto contundente, 

objeto perfurocortante, substância/objeto quente, envenenamento, intoxicação, arma de fogo, 

ameaça, outros) 

Características do agressor (número de envolvidos, vínculo, sexo, suspeita de uso de 

álcool, idade)  

 Cabe ressaltar que as variáveis com respostas “ignorado” ou “não se aplica”, estas foram 

tratadas como omissas e não incluídas nas análises realizadas nesse estudo. 

 

6.5 COLETA DE DADOS 

6.5.1 Procedimentos e logística 

a) 1ª etapa: obtenção de dados através das notificações compulsórias do SINAN, estes dados 

foram obtidos através do banco de dados de livre acesso extraído do DATASUS, referente aos 

registros de violência em 2019;  



26 

 

b) 2ª etapa: o banco de dados foi preparado de acordo com critérios de inclusão e exclusão deste 

estudo; 

c) 3ª etapa: realizada a análise dos dados sobre violência contra gestantes; 

d) 4ª etapa: organização dos resultados e discussão. 

 

6.5.2 Instrumento(s) para coleta dos dados 

O instrumento utilizado foi a Ficha de Notificação de Violência advindas do SINAN (ANEXO 

A). 

 

6.6 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

 

As variáveis categóricas foram apresentadas com frequências absolutas e relativas. Para 

apresentar a taxa de violência contra gestante, considerou-se a razão entre as notificações de 

violência e número de nascidos vivos, no ano de 2019, pois foi o denominador que chegou mais 

próximo da realidade estudada. Adicionalmente, para efeitos de leitura utilizou-se a constante 

1000. A associação entre o trimestre gestacional e o tipo de violência foi testada por qui-

quadrado de Pearson, seguido de análise ajustada de resíduos para a definição das categorias 

com diferença estatisticamente significativa e V de Cramer para avaliar a magnitude da 

diferença estatística. A análise de ajustada dos resíduos é considerada quando a categoria 

alcança valores maiores que 1,96. As diferenças estatísticas foram consideradas 

estatisticamente significativas quando valor de p<0,05. A análise dos dados quantitativos foi 

realizada utilizando o software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) Versão 23.  

 

6.7 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

Por se tratar de uma análise de banco de dados secundários e este ser de livre acesso, 

não haverá necessidade de aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Humanos da 

Universidade do Extremo Sul Catarinense - UNESC, conforme a Resolução 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde. 
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6.7.1 Riscos e Benefícios 

A pesquisa não ofereceu riscos, pois se trata de um banco de dados e acesso livre aos 

dados secundários. Os benefícios perpassam a contribuição para os serviços de saúde, 

reconhecendo a população de gestantes como uma população vulnerável à violência e que 

necessita de atenção especial, além de gerar hipóteses para futuras pesquisas.  
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7. RESULTADOS  

 

A distribuição das notificações de violência contra a gestante mostraram que no Brasil 

foram 14.606 notificações, sendo que no Centro-Oeste foi 1.130 (7,7%) casos, Nordeste  2.943 

(20,1%), Norte 1.843 (12,6%), Sudeste 5.861 (40,1%) e Sul 2.829 (19,4%). A figura 2, mostra 

o mapa com a taxa de violência contra gestante por mil nascidos vivos no Brasil e nas regiões, 

no Brasil a taxa de violência contra gestante é de 5,13 casos a cada 1000 nascidos vivos. A 

região Sul apresenta a maior taxa de violência contra gestante no país (7,33 notificações por 

1.000 nascidos vivos), seguido da região Norte (5,88 notificações por 1.000 nascidos vivos), 

Sudeste (5,31 notificações por 1.000 nascidos vivos), Centro-Oeste (4,69 notificações por 1.000 

nascidos vivos) e por fim a região Nordeste (3,65 notificações por 1.000 nascidos 

vivos). Apenas as regiões Centro-Oeste e Nordeste apresentam taxas menores que as do Brasil. 

 

Figura 2 - Taxa de violência contra gestantes por mil nascidos vivos. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

Ao observar o perfil das gestantes que sofreram violência (tabela 1,) percebe-se que no 

Brasil, a violência ocorreu mais em gestantes com cor de pele preta ou parda (61,1%). O que 

também se percebe nas regiões Centro-Oeste (68,4%), Nordeste (82,4%), Norte (83,0%) e 

Sudeste (59,2%). Apenas a região Sul teve maior percentual de violência entre gestantes de cor 

branca (72,8%). 
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Tabela 1 - Distribuição das notificações de violência por regiões de acordo com as 

características da gestante vítima de violência, no Brasil, 2019 

Características da 

gestante  

Regiões, n (%)  

Brasil  Centro-

Oeste 
Nordeste Norte Sudeste Sul 

Cor da pele        

 

   Branca 226(21,8) 438(15,5) 140(7,7) 2179(39,6) 2003(72,8) 4986(35,8) 

   Preta ou parda 709(68,4) 2323(82,4) 1515(83,0) 3259(59,2) 712(25,9) 8518(61,1) 

   Amarela ou 

indígena 
101(9,7) 58(2,1) 170(9,3) 67(1,2) 35(1,3) 431(3,1) 

Faixa etária        

     Até 19 anos 533(47,2) 1428(48,5) 1364(74,0) 1622(27,7) 1040(36,8) 5987(41,0) 

 
     20 a 29 anos 404(35,8) 976(33,2) 328(17,8) 2700(46,1) 1150(40,7) 5558(38,1) 

     30 a 39 anos 147(13,0) 455(15,5) 129(7,0) 1264(21,6) 550(19,4) 2545(17,4) 

     40 a 49 anos 46(4,1) 84(2,9) 22(1,2) 275(4,7) 89(3,1) 516(3,5) 

Trimestre 

Gestacional 
       

     Primeiro  411(39,8) 984(36,2) 602(36,3) 2281(42,2) 1122(42,2) 5400(40,1)  

     Segundo  342(33,1) 742(27,3) 500(30,1) 1842(34,1) 885(33,3) 4311(32)  

     Terceiro  280(27,1) 990(36,5) 558(33,6) 1278(23,7) 654(24,6) 3760(27,9)  

Anos de estudo        

   Não alfabetizada 2(0,3) 39(1,8) 24(1,5) 16(0,4) 10(0,4) 91(0,8) 

 
   1 a 8 anos 454(58,4) 1243(57,5) 1116(71,5) 1863(44,9) 1181(52,5) 5857(53,7) 

   9 a 11 anos 254(32,7) 679(31,4) 377(24,2) 1885(45,4) 870(38,7) 4065(37,3) 

   12 anos ou mais  67(8,6) 201(9,3) 44(2,8) 385(9,3) 189(8,4) 886(8,1) 

Orientação sexual        

   Heterossexual  838(92,3) 2399(95,7) 1479(91,7) 4276(90,7) 2320(91,8) 11312(92,2) 

    Homossexual  13(1,4) 37(1,5) 20(1,2) 71(1,5) 29(1,1) 170(1,4) 

   Bissexual  6(0,7) 20(0,8) 7(0,4) 36(0,8) 12(0,5) 81(0,7) 

Situação conjugal        

   Solteira 518(55,4) 1581(59,7) 1109(66,7) 2733(54,0) 1381(52,5) 7322(56,6) 

 

   Casada/União 

estável  
374(40,0) 982(37,1) 529(31,8) 2052(40,6) 1100(41,8) 5037(38,9) 

   Viúva  3(0,03) 4(0,2) 2(0,1) 12(0,2) 15(0,6) 36(0,3) 

   Separada 40(4,3) 80(3,0) 23(1,4) 260(5,1) 134(5,1) 537(4,2) 

Deficiência        

   Sim 82(8,5) 232(8,8) 77(4,4) 426(8,6) 296(11,4) 1113(8,6) 
 

   Não  880(91,5) 2401(91,2) 1672(95,6) 4536(91,4) 2301(88,6) 11790(91,4) 

Local da ocorrência        

   Residência  770(79,2) 1922(76,8) 1399(83,1) 3930(74,0) 2125(79,1) 10146(77,1) 

 

   Habitação Coletiva 8(0,8) 11(0,4) 14(0,8) 44(0,8) 8(0,3) 85(0,6) 

   Escola 13(1,3) 10(0,4) 6(0,4) 35(0,7) 21(0,8) 85(0,6) 

   Local de prática   

esportiva  
0 3(0,1) 3(0,2) 11(0,2) 3(0,1) 20(0,2) 

   Bar ou similar 13(1,3) 46(1,8) 19(1,1) 91(1,7) 34(1,3) 203(1,5) 

   Via pública  99(10,2) 301(12,0) 138(8,2) 780(14,7) 239(8,9) 1557(11,8) 

   Comércio/serviços  9(0,9) 25(1,0) 7(0,4) 99(1,9) 46(1,7) 186(1,4) 

   

Indústria/construção  
0 4(0,2) 1(0,1) 12(0,2) 12(0,4) 29(0,2) 

   Outro 60(6,2) 180(7,2) 97(5,8) 311(5,9) 199(7,4) 847(6,4) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

Nota: Foram excluídas da análise as informações codificadas como “ignorado” ou “não se aplica”. * indica 

associação estatisticamente significativa pelo teste de Chi-quadrado 
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No que diz respeito à faixa etária, podemos observar que a violência aconteceu mais em 

gestantes com até 19 anos (41%) no Brasil. Essa mesma faixa etária foi observada nas regiões 

Centro-Oeste (47,2%), Nordeste (48,5%) e Norte (74,0%). Nas regiões Sudeste e Sul, 

predominou a faixa etária entre 20 e 29 anos (46,1% e 40,7%, respectivamente). Já quanto aos 

trimestres gestacionais, a violência parece ser mais frequente no primeiro trimestre em todas as 

regiões brasileiras. 

Em relação aos anos de estudo, no Brasil, as notificações mostraram que ocorreu maior 

violência em gestantes com 1 a 8 anos de estudo (53,7%), período também mais descrito nas 

regiões Centro-Oeste (58,4%), Nordeste (57,5%), Norte (71,5%) e Sul (52,5%). Já na região 

Sudeste o que predominou foi de 9 a 11 anos de estudo (45,4%).  

Quanto a orientação sexual das gestantes, o mais relatado nos registros foi heterossexual 

(92,2%), tanto no Brasil quanto nas regiões, Centro-Oeste (92,3%), Nordeste (95,7%), Norte 

(91,7%), Sudeste (90,7%) e Sul (91,8%). No que diz respeito à situação conjugal os dados 

mostram predomínio em solteiras (56,6%), tanto no Brasil quanto nas regiões, Centro-Oeste 

(55,4%), Nordeste (59,7%), Norte (66,7%), Sudeste (54,0%) e Sul (52,5%). Na maioria dos 

registros não há relato de deficiência para as regiões.  

O local de ocorrência dos eventos de violência foi maior no ambiente da residência, no 

Brasil (77,1%), o que também verificado em todas as regiões brasileiras, Centro-Oeste (79,2%), 

Nordeste (76,8%), Norte (83,1%), Sudeste (74,0%) e Sul (79,1%). 

Na tabela 2 podemos observar os tipos de violência, bem como os meios de agressão 

utilizados. No Brasil, o tipo de violência de maior ocorrência foi a física (55,4%) seguida pela 

sexual (31,6%) e pela psicológica (26,0%). A violência física verifica-se predominantemente 

nas regiões Centro-Oeste com (48,5%) registros, Nordeste com (48,9%) registros, Sudeste com 

(69,8%) registros e Sul com (50,4%) registros. Já na região Norte o tipo de violência que mais 

predominou foi a sexual, com (68,5%) registros. O uso da força corporal foi o meio de agressão 

mais utilizado pelo autor da violência no Brasil, com (51,0%), seguido de ameaça, (19,0%) 

registros. Em todas as regiões a força corporal foi a mais registrada, Centro-Oeste (43,9%), 

Nordeste (44,4%), Norte (26,7%), Sudeste (65,2%), Sul (46,2%).  

A lesão autoprovocada contabilizou 19,1% dos casos no Brasil, sendo que na região Centro-

Oeste teve maior porcentagem (20,9%) e a menor foi na região Norte (7,6%). Não houve 

suspeita do uso de álcool na maioria dos casos, Brasil (65,9%), Centro-Oeste (67,8%), Nordeste 

(68,0%), Norte (79,8%), Sudeste (58,5%) e Sul (67,6%). O sexismo (71,1%) e o conflito 
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geracional (; 22,6%) foram os motivos da agressão mais relatados. Em todas as regiões o 

sexismo foi o motivo da agressão que predominou, Centro-Oeste (73,4%), Nordeste (80,8%), 

Norte (78,9%), Sudeste (64,4%) e Sul (68,3%). 

 

Tabela 2 - Distribuição das notificações de violência por região de acordo com os tipos de 

violência e meios de agressão utilizados, no Brasil, 2019. 
  Regiões, n (%) 

Valor de P Brasil Centro-

Oeste 
Nordeste Norte Sudeste Sul 

Tipos de 

Violência  
       

   Física 

Sim 

Não 

 

539(48,5) 

572(51,5) 

 

1397(48,9) 

1459(51,1) 

 

570(31,3) 

1254(68,8) 

 

4066(69,8) 

1762(30,2) 

 

1420(50,4) 

1400(49,6) 
 

 

7992(55,4) 

6447(44,6) 

   Psicológica 

Sim 

Não  

 

177(16,0) 

929(84,0) 

 

859(30,3) 

1973(69,7) 

 

370(20,5) 

1436(79,5) 

 

1701(29,5) 

4061(70,5) 

 

611(21,7) 

2203(78,3) 
 

 

3718(26,0) 

10602(74,0) 

   Tortura 

Sim  

Não  

 

19(1,7) 

1085(98,3) 

 

110(3,9) 

2700(96,1) 

 

41(2,3) 

1761(97,7) 

 

169(3,0) 

5554(97,0) 

 

53(1,9) 

2762(98,1) 
 

 

392(2,8) 

13862(97,2) 

   Sexual 

Sim 

Não  

 

368(32,9) 

749(67,1) 

 

1305(45,2) 

1583(54,8) 

 

1246(68,5) 

572(31,5) 

 

1052(18,3) 

4688(81,7) 

 

576(20,5) 

2240(79,5) 
 

 

4547(31,6) 

9832(68,4) 

   Tráfico 

Sim 

Não  

 

0 

1110(100) 

 

0 

2832(100) 

 

0 

1810(100) 

 

4(0,1) 

5725(99,9) 

 

3(0,1) 

2810(99,9) 

0,264 

 

7(0) 

14287(100) 

   Financeira 

Sim 

Não  

 

11(1,0) 

1096(99,0) 

 

47(1,7) 

2782(98,3) 

 

22(1,2) 

1782(98,8) 

 

86(1,5) 

5633(98,5)  

 

44(1,6) 

2766(98,4) 

0,486 

 

210(1,5) 

14059(98,5) 

   Negligência  

Sim 

Não  

 

91(8,2) 

1017(91,8) 

 

65(2,3) 

2769(97,7) 

 

80(4,4) 

1729(95,6) 

 

352(6,1) 

5392(93,9)  

 

473(16,8) 

2339(83,2) 
 

 

1061(7,4) 

13246(92,6) 

   Trabalho 

Infantil 

Sim 

Não  

 

 

0(0,0) 

1109(100) 

 

 

2(0,1) 

2826(99,9) 

 

 

7(0,4) 

1801(99,6) 

 

 

1(0,0) 

5727(100) 

 

 

1(0,0) 

2811(100) 

 

 

 

11(0,1) 

14274(99,9) 

   Intervenção 

Legal 

Sim 

Não  

 

 

1(0,1) 

1108(99,9) 

 

 

4(0,1) 

2822(99,9) 

 

 

1(0,1) 

1808(99,9) 

 

 

10(0,2) 

5711(99,8) 

 

 

2(0,1) 

2810(99,9) 

 

 

 

18(0,1) 

14259(99,9) 

 Autoprovocada 

Sim 

Não  

 

222 (20,9) 

838(79,1) 

 

348 (12,7) 

2389(87,3) 

 

128 (7,6) 

1554(92,4) 

 

792 (14,3) 

4730(85,7) 

 

524 (19,1) 

2224(80,9) 
 

 

2014(19,1) 

11735(85,4) 

   Outras 161(14,6) 411(25,5) 79(4,9) 588(36,4) 375(23,2)  1614(11,4) 

Meios de 

Agressão 
       

   Força  

Sim 

Não  

 

475(43,9) 

607(56,1) 

 

1211(44,4) 

1518(55,6) 

 

464(26,7) 

1271(73,3) 

 

3732(65,2) 

1994(34,8) 

 

1289(46,2) 

1499(53,8) 
 

 

7171(51,0) 

6889(49,0) 

   Enforcamento 

Sim 

Não  

 

62(5,7) 

1021(94,3) 

 

121(4,5) 

2591(95,5) 

 

64(3,7) 

1661(96,3) 

 

406(7,2) 

5233(92,8) 

 

139(5,0) 

2654(95,0) 
 

 

792(5,7) 

13160(94,3) 

   Objeto 

Contundente  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
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Sim 

Não  

30(2,8) 

1053(97,2) 

91(3,4) 

2609(96,6) 

57(3,3) 

1670(96,7)  

228(4,1) 

5400(95,9) 

65(2,3) 

2723(97,7) 

471(3,4) 

13455(96,6) 

   Objeto 

Perfurocortante 

Sim 

Não  

 

 

102(9,4) 

980(90,6) 

 

 

212(7,8) 

2499(92,2) 

 

 

79(4,6) 

1648(95,4) 

 

 

423(7,5) 

5227(92,5) 

 

 

179(6,4) 

2615(93,6) 

 

 

 

995(71) 

12969(92,9) 

   Substância        

Quente  

Sim 

Não  

Envenenamento 

Sim 

Não  

5(0,5) 

1078(99,5) 

 

147(13,0) 

937(82,9) 

17(0,6) 

2688(99,4) 

 

265(9,0) 

2451(83,3) 

6(0,3) 

1720(99,7) 

 

59(3,2) 

1663(90,2) 

30(0,5) 

5608(99,5) 

 

582(9,9) 

5067(86,5) 

11(0,4) 

2786(99,6) 

 

367(13,0) 

2424(85,7) 

0,643 

 

 

69(0,5) 

13880(99,5) 

 

1420(9,7) 

12542(85,9) 

   Arma de fogo 

Sim 

Não  

 

27(2,5) 

1054(97,5) 

 

85(3,1) 

2620(96,9) 

 

30(1,7) 

1693(98,3) 

 

102(1,8) 

5541(98,2) 

 

35(1,3) 

2759(98,7) 
 

 

279(2,0) 

13667(98,0) 

   Ameaça 

Sim 

Não  

 

174(16,1) 

906(83,9) 

 

582(21,6) 

2116(78,4) 

 

260(15,1) 

1462(84,9) 

 

1117(19,8) 

4526(80,2) 

 

518(18,6) 

2270(81,4) 
 

 

2651(19,0) 

11280(81,0) 

   Outros 194(18,6) 588(22,8) 312(18,3) 616(11,42) 537(19,3)  2247(16,5) 

Fonte: Dados do autor, 2023. 

Nota:  Foram excluídas da análise as informações codificadas como “ignorado”. Não houve nenhum registro para 

o meio de agressão “Intoxicação”. * indica associação estatisticamente significativa pelo teste de Qui-quadrado. 

 

 

O número de envolvidos foi, na maioria dos casos, de apenas uma pessoa, no Brasil (84,3%) 

e para todas as regiões, Centro-Oeste (89,1%), Nordeste (81,3%), Norte (92,9%), Sudeste 

(83,4%) e Sul (81,7%). Do mesmo modo o autor do sexo masculino foi predominante para, no 

Brasil (73,1%), e em todas as regiões, Centro-Oeste (67,7%), Nordeste (81,8%), Norte (87,8%), 

Sudeste (71,6%) e Sul (59,9%). O cônjuge foi citado, no Brasil, como autor da violência no 

maior número de registros (26,9%) seguido do(a) namorado(a) (15,0%). Nas regiões Centro-

Oeste (26,9%), Nordeste (25,4%), Sudeste (29,6%) e Sul (26,9%), o autor mais citado foi o 

cônjuge, já na região Norte, o(a) namorado(a) foi o autor com maior número de registros 

(33,4%), conforme mostra a tabela 3.  

 

Tabela 3 - Distribuição das notificações de violência por regiões de acordo com as 

características do autor, no Brasil, 2019. 

Características 

do Autor 

Regiões, n (%) 

Valor de P Brasil Centro-

Oeste 
Nordeste Norte Sudeste Sul 

Número de 

envolvidos  
       

       Um 948(89,1) 2223(81,3) 1651(92,9) 4622(83,4) 2249(81,7)  
11693(84,3) 

2177(15,7) 
       Dois ou 

mais 
116(10,9) 513(18,8) 126(7,1) 918(16,6) 504(18,3)  

Relação com o 

autor a 
       

   Pai        
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Sim 

Não  

32(3,0) 

1035(97,0)  

59(2,1) 

2697(97,9) 

17(1,0) 

1767(99,0) 

182(3,3) 

5398(96,7) 

226(8,1) 

2560(91,9) 

516(3,7) 

13457(96,3) 

   Mãe 

Sim 

Não  

 

51(4,8) 

1018(95,2) 

 

42(1,5) 

2742(98,5) 

 

23(1,3) 

1766(98,7) 

 

258(4,6) 

5330(95,4) 

 

371(13,3) 

2416(86,7) 
 

 

745(5,3) 

13272(94,7) 

   Padrasto 

Sim 

Não  

 

9(0,8) 

1058(99,2) 

 

29(1,1) 

2728(98,9) 

 

41(2,3) 

1745(97,7) 

 

73(1,3) 

5495(98,7) 

 

40(1,4) 

2745(98,6) 

0,003* 

 

192(1,4) 

13771(98,6) 

   Cônjuge 

Sim 

Não  

 

287(26,9) 

778(73,1) 

 

705(25,4) 

2066(74,6) 

 

402(22,5) 

1384(77,5) 

 

1651(29,6) 

3936(70,4) 

 

724(26,0) 

2063(74,0) 
 

 

3769(26,9) 

10227(73,1) 

   Ex-Cônjuge 

Sim 

Não  

 

56(5,3) 

1010(94,7) 

 

167(6,0) 

2600(94,0) 

 

76(4,3) 

1709(95,7) 

 

488(8,7) 

5090(91,3) 

 

173(6,2) 

2612(93,8) 
 

 

960(6,9) 

13021(93,1) 

   Namorado(a) 

Sim  

Não  

 

153(14,4) 

913(85,6) 

 

555(20,1) 

2210(79,9) 

 

596(33,4) 

1189(66,6) 

 

516(9,2) 

5065(90,8) 

 

277(9,9) 

2507(90,1) 
 

 

2097(15,0) 

11884(85,0) 

   Ex-

Namorado(a) 

Sim 

Não 

 

 

29(2,7) 

1035(97,3) 

 

 

115(4,2) 

2645(95,8) 

 

 

69(3,9) 

1716(96,1) 

 

 

243(4,4) 

5325(95,6) 

 

 

55(2,0) 

2729(98,0) 

 

 

 

 

511(3,7) 

13450(96,3) 

   Filho(a) 

Sim 

Não  

 

8(0,7) 

1061(99,3) 

 

6(0,2) 

2779(99,8) 

 

3(0,2) 

1785(99,8) 

 

31(0,2) 

5545(99,4) 

 

17(0,6) 

2771(99,4) 

0,023* 

 

65(0,5) 

13941(99,5) 

   Desconhecido 

Sim 

Não  

 

102(9,6) 

963(90,4) 

 

343(12,5) 

2410(87,5) 

 

151(8,5) 

1630(91,5) 

 

559(10,0) 

5018(90,0)  

 

226(8,1) 

2557(91,9) 
 

 

1381(9,9) 

12578(90,1) 

   Irmão(ã) 

Sim 

Não  

 

31(2,9) 

1037(97,1) 

 

51(1,8) 

2710(98,2) 

 

18(1,0) 

1767(99,0) 

 

184(3,3) 

5388(96,7) 

 

67(2,4) 

2718(97,6) 
 

 

351(2,5) 

13620(97,5) 

   Conhecido(a) 

Sim 

Não  

 

76(7,1) 

991(92,9) 

 

263(9,5) 

2494(90,5) 

 

185(10,4) 

1594(89,6) 

 

498(8,9) 

5067(91,1) 

 

169(6,1) 

2614(93,9) 
 

 

1191(8,5) 

12760(91,5) 

   Cuidador(a) 

Sim 

Não  

 

1(0,1) 

1066(99,9) 

 

4(0,1) 

2754(99,9) 

 

2(0,1) 

1785(99,9) 

 

4(0,1) 

5570(99,9) 

 

0(0,0) 

2787(100) 

0,399 

 

11(0,1) 

13962(99,9) 

   Patrão/Chefe 

Sim 

Não  

 

0(0,0) 

1066(100) 

 

4(0,1) 

2755(99,9) 

 

3(0,2) 

1784(99,2) 

 

47(0,8) 

5526(99,2) 

 

33(1,2) 

2754(98,8) 
 

 

87(0,6) 

13885(99,4) 

   Pessoa com 

relação 

institucional 

Sim 

Não  

 

 

 

1(0,1) 

1064(99,9) 

 

 

 

7(0,3) 

2753(99,7) 

 

 

 

4(0,2) 

1783(99,8) 

 

 

 

34(0,6) 

5538(99,4) 

 

 

 

15(0,5) 

2771(99,5) 

 

 

0,023* 

 

 

 

61(0,4) 

13909(99,6) 

  Polícia/Agente 

da lei 

Sim 

Não  

 

 

4(0,4) 

1062(99,6) 

 

 

9(0,3) 

2753(99,7) 

 

 

6(0,3) 

1781(99,7) 

 

 

21(0,9) 

5552(99,6) 

 

 

9(0,3) 

2779(99,7) 

 

0,993 

 

 

49(0,4) 

13927(99,6) 

   Própria 

pessoa 

Sim 

Não  

 

 

221(20,4) 

861(79,6) 

 

 

345(12,3) 

2449(87,7) 

 

 

122(6,8) 

1667(93,2) 

 

 

801(14,2) 

4826(85,8) 

 

 

546(19,6) 

2242(80,4) 

 

 

 

 

2035(14,5) 

12045(85,5) 

Sexo        

   Masculino  731(67,7) 2295(81,8) 1565(87,8) 3961(71,6) 1657(59,9)  10209(73,1) 

3245(23,2) 

511(3,7) 

 

   Feminino 316(29,3) 480(17,1) 205(11,5) 1377(24,9) 867(31,3)  

   Ambos os 

sexos 
32(3,0) 32(1,1) 13(0,7) 192(3,5) 242(8,7)  
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Suspeita de 

uso de álcool 
      

   Sim 262(32,2) 682(32,0) 297(20,2) 1708(41,5) 698(32,4)  3647(34,1) 

7034(65,9)    Não 552(67,8) 1447(68,0) 1172(79,8) 2407(58,5) 1456(67,6)  

Motivo da 

agressão 
       

   Sexismo 235(73,4) 908(80,8) 385(78,9) 1296(64,4) 542(68,3)  3366(71,1) 

45(1,0) 

 

9(0,2) 

9(0,2) 

 

8(0,2) 

1069(22,6) 

 

130(2,7) 

 

100 

   Homo/lesbo 5(1,6) 14(1,2) 2(0,4) 19(0,9) 5(0,6)  

/bi/transfobia       

   Racismo 0 4(0,4) 0 2(0,1) 3(0,4)  

   Intolerância 

religiosa  
0 0 2(0,4) 6(0,3) 1(0,1)  

   Xenofobia  1(0,3) 2(0,2) 1(0,2) 3(0,1) 1(0,1)  

   Conflito 

geracional 
68(21,3) 149(13,3) 67(13,7) 590(29,3) 195(24,6)  

   Situação de 

rua 
5(1,6) 26(2,3) 12(2,5) 60(3,0) 27(3,4)  

Deficiência  6(6,0) 21(21,0) 19(19,0) 35(35,0) 19(19,0)  

Fonte: Dados do autor, 2023. 

Nota:  Foram excluídas da análise as informações codificadas como “ignorado”. a para as variáveis referentes a 

relação com autor são apresentadas apenas as respostas “sim” para cada relação o autor. Não houve nenhum 

registro para a relação com o autor “Madrasta”. * indica associação estatisticamente significativa pelo teste de 

Qui-quadrado 

 

Na tabela 4 apresentamos a associação entre trimestre gestacional e o tipo de violência 

cometida contra a gestante, no Brasil e em cada região. No Brasil, houve associação entre as 

violências física, psicológica, tortura, sexual, negligência/abandono, de repetição e outros tipos 

de violência com o trimestre gestacional. Sendo que, as violências física e psicológica estiveram 

associadas positivamente com o segundo trimestre gestacional e negativamente com o terceiro. 

A tortura foi associada positivamente com o primeiro trimestre e negativamente com o terceiro. 

A violência sexual se associou positivamente com o primeiro e terceiro trimestre gestacional, 

mas negativamente com o segundo. A negligência/abandono teve associação positiva com 

terceiro trimestre e negativa com o segundo e primeiro. A violência de repetição teve associação 

positiva com o segundo e terceiro trimestre de gestação e negativa com o primeiro.  
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Tabela 4 - Associação entre trimestre gestacional em que ocorreu a violência e o tipo de 

violência, por regiões, no Brasil, 2019. 

Tipo de Violência, 

n(%) 

Trimestre Gestacional 

Valor de P Total Primeiro 

Trimestre 

Segundo 

Trimestre 

Terceiro 

Trimestre 

Brasil 

Física 

Sim 

Não  

 

2958(40,3) 

2392(40,1) 

 

2684(36,5)a 

1593(26,7) 

 

1706(23,2)b 

1987(33,2) 

 

 

 

7348(100) 

5972(100) 

Psicológica 

Sim 

Não  

 

1418(40,7) 

3897(40,1)  

 

1248(35,8)a 

2984(30,7) 

 

820(23,5)b 

2848(29,2) 

 

 

 

3486(100) 

9729(100) 

Tortura 

Sim 

Não 

 

168(46,3)a 

5107(40) 

 

122(33,6) 

4092(32) 

 

73(20,1)b 

3595(28) 

0,003* 

 

 

363(100) 

12794(100) 

Sexual 

Sim 

Não 

 

2001(47)a 

3318(36,8) 

 

897(21,1)b 

3340(37) 

 

1360(31,9)a 

2359(26,2) 

 

 

 

4258(100) 

9017(100) 

Tráfico de seres 

humanos 

Sim 

Não 

 

2(33,3) 

5288(40,1) 

 

1(16,7) 

4218(32) 

 

3(50) 

3680(27,9) 

0,459 

 

 

6(100) 

13186(100) 

Financeira 

Sim 

Não 

 

64(32,5) 

5220(40,2) 

 

67(34) 

4146(32) 

 

66(33,5) 

3611(27,8) 

0,067 

 

 

197(100) 

12977(100) 

Negligência/abandono 

Sim 

Não 

 

270(27,4)b 

5020(41,1) 

 

278(28,2)b 

3943(32,2) 

 

438(44,4)a 

3254(26,7) 

 

 

 

986(100) 

12217(100) 

Intervenção Legal 

Sim 

Não 

 

3(21,4) 

5277(40,1) 

 

5(35,7) 

4212(32) 

 

6(42,9) 

3673(27,9)  

0,302 

 

 

14(100) 

13162(100) 

Trabalho Infantil 

Sim 

Não 

 

3(37,5) 

5287(41,1) 

 

3(37,5) 

4217(32) 

 

2(25) 

3674(27,9) 

0,945 

 

 

8 (100) 

13178(100) 

Violência de Repetição 

Sim 

Não 

 

2279(37,1)b 

2236(45,9) 

 

2084(33,9)a 

1490(30,6) 

 

1788(29,1)a 

1145(23,5) 

 

 

 

6151(100) 

4871(100) 

      

Norte 

Física 

Sim 

Não  

 

200(39,2) 

397(35) 

 

174(34,1)a 

322(28,3) 

 

136(26,7)b 

416(36,7) 

 

 

 

510(100) 

1135(100) 

Psicológica 

Sim 

Não  

 

110(38)b 

487(38) 

 

128(37,2)a 

349(27,2) 

 

106(30,8) 

445(34,8) 

 

 

 

344(100) 

1281(100) 

Tortura 

Sim 

Não 

 

17(48,6) 

577(36,4) 

 

12(34,3) 

465(29,3) 

 

6(17,1)b 

545(34,3) 

0,097 

 

 

35(100) 

1587(100) 

Sexual 

Sim 

Não 

 

425(37,8) 

174(33,9) 

 

294(26,2)b 

188(36,6) 

 

404(36)a 

152(29,6) 

 

 

 

1123(100) 

514(100) 

Financeira 

Sim 

Não 

6(28,6) 

589(36,8) 

3(14,3) 

474(29,5) 

12(57,1) 

541(33,8) 

0,069 

 

 

21(100) 

1604(100) 

Negligência/abandono 

Sim 

Não 

 

11(14,5)b 

586(37,8) 

 

36(47,4)a 

440(28,3) 

 

29(38,2) 

526(33,9) 

 

 

 

76(100) 

1552(100) 
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Intervenção Legal 

Sim 

Não 

 

0(0,0) 

595(36,6) 

 

1(100,0) 

476(29,2) 

 

0(0,0) 

556(34,2) 

         0,299 

 

 

1(100) 

1627(100) 

Trabalho Infantil 

Sim 

Não 

 

3(50) 

592(36,5) 

 

2(33,3) 

475(29,3) 

 

1(16,7) 

554(34,2) 

0,648 

 

 

6(100) 

1621(100) 

Violência de Repetição 

Sim 

Não 

 

355(36,7) 

195(37,4) 

 

257(28,2)b 

173(33,2) 

 

320(35,1)a 

153(29,4) 

47 

 

 

912(100) 

521(100) 

Nordeste 

Física 

Sim 

Não  

 

532(42,2)a 

426(31) 

 

444(35,2)a 

282(20,5) 

 

286(22,7)b 

665(48,5) 

 

 

 

1262(100) 

1373(100) 

Psicológica 

Sim 

Não  

354(44,6)a 

596(32,7) 

261(32,9)a 

462(25,3) 

178(22,4)b 

764(42) 
 

 

793(100) 

1822(100) 

Tortura 

Sim 

Não 

 

52(50,5)a 

883(35,4) 

 

30(29,1) 

686(27,5) 

 

21(20,4)b 

926(37,1) 

0,001* 

 

 

103(100) 

2495(100) 

Sexual 

Sim 

Não 

 

473(38)a 

488(34,2) 

 

189(15,2)b 

540(37,9) 

 

582(46,8)a 

397(27,9) 

 

 

 

1244(100) 

1425(100) 

Financeira 

Sim 

Não 

 

11(24,4) 

934(36,4) 

 

17(37,8) 

700(27,2) 

 

17(37,8) 

935(36,4) 

        0,167 

 

 

45(100) 

2569(100) 

Negligência/abandono 

Sim 

Não 

 

11(18,6)b 

934(36,5) 

 

22(37,3) 

696(27,2) 

 

26(44,1) 

929(36,3) 

0,017* 

 

 

59(100) 

2559(100) 

Intervenção Legal 

Sim 

Não 

 

      1(25,0) 

942(36,2) 

 

2(50,0) 

715(27,4) 

 

1(25,0) 

949(36,4)  

0,600 

 

 

4(100) 

2606(100) 

Trabalho Infantil 

Sim 

Não 

 

0(0) 

948(36,3) 

 

1(50,0) 

717(27,5) 

 

1(50,0) 

945(36,2) 

0,549 

 

 

2(100) 

2610(100) 

Violência de Repetição 

Sim 

Não 

 

370(31,6)b 

466(47,7) 

 

330(28,2) 

259(26,5) 

 

472(40,3)a 

251(25,8) 

 

 

 

1172(100) 

976(100) 

      

Sudeste 

Física 

Sim 

Não  

 

1501(40,2)b 

769(47,1) 

 

1379(36,9)a 

455(27,9) 

 

858(23) 

409(25) 

 

 

 

3738(100) 

1633(100) 

Psicológica 

Sim 

Não  

 

659(41,3) 

1586(42,6) 

 

577(36,1)a 

1237(33,3) 

 

361(22,6) 

894(24,1) 

0,124 

 

 

1597(100) 

3717(100) 

Tortura 

Sim 

Não 

 

71(45,8) 

2153(42) 

 

52(33,5) 

1752(34,2) 

 

32(20,6) 

1218(23,8) 

0,562 

 

 

155(100) 

5123(100) 

Sexual 

Sim 

Não 

 

622(62,1)a 

1613(37,5) 

 

240(24)b 

1566(36,5) 

 

140(14)b 

1116(26) 

 

 

 

 

1002(100) 

4295(100) 

Tráfico de seres 

humanos 

Sim 

Não 

 

0 

2224(42,1) 

 

1(33,3) 

1806(34,2)  

 

2(66,7) 

1251(23,7)  

0,165 

 

 

3(100) 

5281(100) 

Financeira 

Sim 

Não 

 

31(37,8) 

2190(42,1) 

 

33(40,2) 

1773(34,1) 

 

18(22) 

1232(23,8) 

0,509 

 

 

82(100) 

5195(100) 
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Negligência/abandono 

Sim 

Não 

 

63(19,6)b 

2162(43,4) 

 

85(26,5)b 

1728(34,8) 

 

173(53,9)a 

1087(21,8) 

 

 

 

321(100) 

4977(100) 

Intervenção Legal 

Sim 

Não 

 

1(14,3) 

1117(42,2) 

 

2(28,6) 

881(33,3) 

 

4(57,1) 

647(24,5) 

0,097 

 

 

 

7(100) 

2645(100) 

Violência de Repetição 

Sim 

Não 

 

958(39,4)b 

922(47,3) 

 

911(37,4)a 

614(31,5) 

 

565(23,2) 

414(21,2) 

 

 

 

2434(100) 

1950(100) 

 

Tipo de Violência, 

n(%) 

Primeiro 

Trimestre 

Segundo 

Trimestre 

Terceiro 

Trimestre 
Valor de P Total 

Sul 

Física 

Sim 

Não  

 

543(40,2)b 

577(44) 

 

492(36,4)a 

392(29,9) 
 

 

316(23,4) 

344(26,1) 

3* 

 

 

 

1351(100) 

1313(100) 

Psicológica 

Sim 

Não  

 

228(39) 

891(43,1) 

 

224(31,9)a 

658(31,9) 

 

133(22,7) 

515(25) 

0,015* 

 

 

 

611(100) 

2064(100) 

Tortura 

Sim 

Não 

 

20(37,7) 

1099(42,3) 

 

22(41,5) 

859(33,1) 

 

11(20,8) 

638(24,6) 

0,432 

 

 

 

53(100) 

2596(100) 

Sexual 

Sim 

Não 

 

337(62,1)a 

782(37,1) 

 

97(17,9)b 

783(37,2) 

 

109(20,1)b 

542(25,7) 

 

 

 

 

543(100) 

2107(100) 

Tráfico de seres 

humanos 

Sim 

Não 

 

2(66,7) 

1117(42,2) 

 

0(0) 

881(33,3) 

 

1(33,3) 

647(24,5)  

0,468 

 

 

 

3(100) 

2645(100) 

Financeira 

Sim 

Não 

 

11(28,2) 

1108(42,5) 

 

11(28,2) 

867(33,3) 

 

17(43,6)a 

631(24,2) 

0,018* 

 

 

39(100) 

2606(100) 

Negligência/abandono 

Sim 

Não 

 

153(34,1)b 

965(44) 

 

113(25,2)b 

766(37,9) 

 

183(40,8)a 

465(21,1) 

 

 

 

 

449(100) 

2196(100) 

Intervenção Legal 

Sim 

Não 

 

1(50,0) 

1117(42,2) 

 

0(0,0) 

881(33,3) 

 

1(50,0) 

647(24,5) 

0,541 

 

 

2(100) 

2645(100) 

Violência de Repetição 

Sim 

Não 

 

460(38,6)b 

504(46,4) 

 

432(36,2)a 

326(30) 

 

300(25,2) 

256(23,6) 

 

 

 

 

1192(100) 

1086(100) 

      

Centro-Oeste 

Física 

Sim 

Não  

 

182(37,4) 

223(42,2) 

 

195(40)a 

142(26,9) 

 

110(22,6)b 

163(30,9) 

 

 

 

 

487(100) 

528(100) 

Psicológica 

Sim 

Não  

 

67(40,1) 

337(39,9) 

 

58(34,7) 

278(32,9) 

 

42(25,1) 

230(27,2) 

0,833 

 

 

 

167(100) 

845(100) 

Tortura 

Sim 

Não 

 

8(47,1) 

395(39,8) 

 

6(35,3) 

330(33,2) 

 

3(17,6) 

268(27) 

0,675 

 

 

 

17(100) 

993(100) 

Sexual 

Sim 

Não 

 

144(41,6) 

261(38,6) 

 

77(22,3)b 

263(38,9) 

 

125(36,1)a 

152(22,5) 

 

 

 

 

346(100) 

676(100) 

Financeira    0,789  
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Sim 

Não 

5(50) 

399(39,8) 

3(30) 

332(33,1) 

2(20) 

272(27,1)  

10(100) 

1003(100) 

Negligência/abandono 

Sim 

Não 

 

32(39,5) 

373(40) 

 

22(27,2) 

313(33,5) 

 

27(33,3) 

247(26,5) 

0,329 

 

 

 

81(100) 

933(100) 

Violência de Repetição 

Sim 

Não 

 

156(35,4)b 

149(44,1) 

 

154(34,9) 

118(34,9) 

 

131(29,7)a 

71(21) 

0,010* 

 

 

 

441(100) 

338(100) 

      

Fonte: Dados do autor, 2023.  

Nota:  Foram excluídas da análise as informações codificadas como “ignorado”. a para as variáveis referentes a 

relação com autor são apresentadas apenas as respostas “sim” para cada relação o autor. Nas regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste não houve registro de Tráfico de Seres Humanos, portanto essa informação foi retirada 

da tabela nas informações referentes à essas regiões. Na região Centro-Oeste não houve registro de Intervenção 

Legal, portanto essa informação foi retirada da tabela nas informações referentes à essas regiões. Nas regiões Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste não houve registro de Trabalho Infantil, portanto essa informação foi retirada da tabela 

nas informações referentes à essas regiões. * indica associação estatisticamente significativa pelo teste de Chi-

quadrado, a indica, através da análise ajustada de resíduos do teste de chi-quadrado associação positiva entre linha 

e coluna, enquanto b indica associação negativa. 

 

 

A violência física teve associação positiva com o segundo trimestre gestacional em todas 

as regiões brasileiras, sendo que na região nordeste teve associação positiva também com o 

primeiro trimestre. Teve associação negativa com o terceiro trimestre nas regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, e com o primeiro trimestre nas regiões Sul e Sudeste. 

A violência psicológica teve associação positiva com o segundo trimestre gestacional nas 

regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Sul, sendo que na região Nordeste teve associação positiva 

também com o primeiro trimestre. Observou-se associação negativa com o primeiro trimestre 

na região Norte e com o terceiro trimestre na região nordeste. 

A tortura teve associação positiva com o primeiro trimestre na região Nordeste e negativa 

com o terceiro trimestre nas regiões Norte e Nordeste. A violência sexual teve associação 

positiva com o primeiro trimestre nas regiões Sudeste e Sul, na região Nordeste associou-se 

positivamente tanto com o primeiro quanto com o terceiro trimestre. Na região Centro-Oeste 

com o segundo trimestre e na região norte com terceiro trimestre. Em todas as regiões esta 

violência tem associação negativa com o segundo semestre gestacional. Nas regiões Sul e 

Sudeste a associação negativa da violência sexual se observa também com terceiro trimestre 

gestacional. 

Quanto a violência financeira, houve associação positiva com o terceiro trimestre 

gestacional apenas na região Sul.  A negligência/abandono teve associação positiva com o 

terceiro trimestre gestacional nas regiões Sul e Sudeste e com o segundo trimestre na região 
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Norte. Associação negativa foi verificada nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Sul. Sendo 

que nas regiões Sul e Sudeste a associação negativa também foi verificada no segundo trimestre. 

Por fim, a violência de repetição foi associada positivamente com terceiro trimestre nas 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nas regiões Sul e Sudeste essa associação foi observada 

com o segundo trimestre gestacional. A associação negativa foi observada Norte com o segundo 

trimestre, nas regiões Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste, com o primeiro trimestre. 
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8. DISCUSSÃO 

 

 O presente estudo buscou analisar as notificações de violência contra a gestante no 

Brasil e nas regiões brasileiras, no ano de 2019, gestantes jovens, pretas/pardas, com baixa 

escolaridade, heterossexuais, solteiras e sem relato de deficiência, compõem as características 

mais prevalentes do perfil das vítimas deste estudo.  A violência contra a mulher é um grave 

problema social e de saúde pública, seja ela em qualquer momento de sua vida. A violência na 

gestação requer uma atenção especial dos serviços de saúde, por se tratar de um momento de 

grande fragilidade física e emocional para a mulher. Nas diferentes fases da vida, evidencia-se 

relatos de violência pelas mulheres, porém, na gravidez é um fator preocupante, pois pode 

acarretar danos para o binômio mãe-bebê (SILVA et al., 2011) 

 A utilização do banco de dados do SINAN, ajuda auxiliar na caracterização do perfil 

das vítimas que sofrem violência e são atendidas e acolhidas nos diversos pontos de rede de 

atenção à saúde, podendo dar encaminhamento e acompanhamento a essas vítimas. Porém, 

algumas limitações são descritas com o uso do SINAN, como por exemplo a incompletude das 

informações notificadas, resultando em situações indefinidas e dados desatualizados 

(OLIVEIRA e MIRANDA, 2020).  

 Dados oficiais do fórum de segurança pública, mostrou crescimento de 30,7% no 

número de homicídios de mulheres no país durante 10 anos (2007 a 2017) (BRASIL, 2020). 

Também pode-se observar os dados do Disque 180, que mostraram que em 2020, nos primeiros 

quatro meses houve aumento de 14,1% de relatos de violência contra a mulher, quando 

comparados ao mesmo período do ano anterior (BRASIL, 2020). Ademais, foram observados 

aumento das notificações de violência contra gestantes ao longo dos anos no estudo de 

Colonessi e Pinto, (2022), mostrando a violência como um fenômeno de grande 

expressividade.  

 A cor de pele preta/parda também predominou em estudos em Ribeirão Preto 

(OLIVEIRA et al, 2015) e Recife (SILVA et al, 2011) com resultado de 66,7% e 80,4% 

respectivamente. Tal característica aponta maior vulnerabilidade de mulheres desta raça, 

mesmo sendo um país de grande miscigenação de raças, mulheres pretas/pardas frequentemente 

sofrem mais violência do que mulheres de outra cor de pele, sugerindo que o racismo e a 

discriminação da cor da pele ainda estão constantemente na sociedade brasileira (CARIJO e 

MARTINS, 2020). Somente na região Sul a cor de pele mais descrita foi a branca (72,8%), este 



41 

 

número, pode dizer a respeito das características das populações, no caso da região Sul 72,8% 

da população se autodeclara como branca, segundo o último censo realizado em 2022. (IBGE, 

2022). 

 No que diz respeito à faixa etária, a violência ocorreu mais em gestantes jovens, com 

idade até 19 anos, e seguido de 20 a 29 anos. Esses dados confirmam resultados encontrados 

em outros estudos desenvolvidos em outros locais do Brasil, como Rio de Janeiro onde a média 

de idade encontrada foi de 24,4 (PEREIRA et al, 2009) para gestantes em situação de violência, 

e 24,5 anos no estudo de (OLIVEIRA et al, 2020) em Ribeirão Preto SP, para mulheres que 

sofreram violência doméstica. 

Em relação aos anos de estudo, os resultados deste trabalho apresentaram baixa 

escolaridade para todas as regiões, corroborando com outros estudos que também destacaram 

que a violência está relacionada com nível baixo de escolaridade nas gestantes (VIELLAS et 

al, 2013; OLIVEIRA et al, 2015; AUDI et al, 2008). O perfil das gestantes mais descrito de 

acordo com a orientação sexual foi do tipo heterossexual para todas as regiões. 

Neste estudo os dados mostram que a violência esteve em maior frequência em mulheres 

cuja situação conjugal se declararam Solteiras, em todas as regiões brasileiras. Resultado que 

vem ao encontro a um estudo em São Paulo de violência por parceiros íntimos em gestantes, 

onde consta que 43% das vítimas se declararam solteiras (SILVA; GOLDMAN e 

FERNANDES, 2021). Não houve relato de deficiência nas gestantes que sofreram violência na 

maioria dos casos, assim como encontrado no estudo de Silva, Goldman e Fernandes, (2021). 

O ambiente da residência foi o local de maior ocorrência de violência 77,1% no Brasil 

e de maior ocorrência em todas as regiões. Este local também foi encontrado (63%) como o 

principal local de violência contra gestantes em estudo no Estado do Espírito Santo (BARBOSA 

et al, 2019). 

O tipo de violência de maior ocorrência foi de violência física, seguida de violência 

sexual e psicológica. A violência física contra a gestante se manteve em primeiro lugar também 

nos anos de 2011 a 2018 (COLONESSI e PINTO, 2022) e em estudo realizado em São Paulo 

sendo de 48,3% (SILVA, GOLDMAN e FERNANDES, 2021). No presente estudo, a violência 

física predominou nas regiões Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul. Estudo de Viellas et al 

(2013) mostrou que 5% das adolescentes e 2,5% das adultas jovens sofreram agressão física na 

gravidez, de uma amostra de gestantes que se hospitalizaram em maternidades do município do 

Rio de Janeiro. Porém, outros estudos mostram que a violência psicológica na gravidez ocorreu 
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em maior frequência (OLIVEIRA et al, 2015; AUDI et al, 2008; MERCACINE et al, 2013; 

RODRIGUES et al, 2014). Ademais, achados do estudo de Mercacine et al (2013) mostra 

consistência com a literatura ao indicar que a maioria da violência física vem acompanhada da 

psicológica (SILVA, COELHO e CAPONI, 2007). Já na região Norte o tipo de violência 

predominante foi a violência sexual.  

Em relação aos tipos de violência deste estudo, no Brasil, podemos identificar 

associações relacionadas aos meios de agressão, quando se trata de violência física, o meio de 

agressão mais expresso foi o “uso da força corporal” com 51%. Já quando a violência é 

psicológica o meio de agressão mais descrito foi “ameaça” 19%. A agressão física com uso de 

força também foi apontada na pesquisa de Antoniou e Iatrakis (2019) como a mais frequente 

entre as gestantes, tendo como parceiro íntimo o agressor. No estudo citado, os autores 

relataram que as partes do corpo mais afetadas foram o rosto 51%, membros inferiores 15% e 

cabeça 12%. O uso da força corporal também foi descrito como mais frequente 56,1% dentre 

os meios de agressão de um estudo em São Paulo. Todavia, 23,6% das notificações analisadas 

foram encontradas violência psicológica ou moral contra as gestantes, fato importante quando 

se trata de possíveis repercussões à saúde mental, e dignidade dessas mulheres (SILVA, 

GOLDMAN e FERNANDES, 2021). 

A respeito dos possíveis autores da violência, pode-se observar que, na maioria dos 

casos, apenas uma pessoa correspondeu ao número de participantes, bem como autor do sexo 

masculino, para o Brasil e todas as regiões, tendo como o cônjuge o autor da violência mais 

descrito para as regiões Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul, e o namorado para a região 

Norte. Esses dados corroboram com os dados descritos no estudo de 2011 a 2018, onde apena 

uma pessoa foi maior descrita ao número de envolvidos, bem como o autor do sexo masculino, 

e o cônjuge o principal autor da violência contra as gestantes analisadas (COLONESSI e 

PINTO, 2022). Sobre esse perfil, estudos realizados em uma delegacia no Nordeste, apontou 

que nos registros policiais de violência contra a mulher, a violência doméstica foi a mais 

prevalente do que a violência comunitária, sendo que o principal agressor foi apontado como 

companheiro ou ex-companheiro (BERNARDINO et al, 2016). Em estudo de Mercacine et al, 

(2013) mostra que 51,2% das puérperas relataram ter sofrido violência por seu parceiro íntimo 

em algum período do ciclo gravídico puerperal. Na Colômbia, 6,4% das mulheres estudadas 

sofreram violência física pelo parceiro durante a gravidez (ARISTIZÁBAL e THEME, 2022). 

Estudos internacionais realizados nos últimos anos, apontam que a prevalência estimada da 
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violência por parceiro íntimo em algum momento da vida, variou de 33% a 77%, sendo maior 

nos países menos desenvolvidos (RODRIGUEZ-BORREGO, VAQUERO-ABELLÁN e 

ROSA, 2012; ABEYA, AFEWORK e YALEW, 2011).  

No Brasil, a lesão autoprovocada está presente em 19,1% das notificações de violência 

entre gestantes, destacando a região Centro-Oeste como de maior percentual. O motivo das 

agressões mais descritas no Brasil e em todas as regiões brasileiras foi o sexismo. Motivo 

também encontrado em outros estudos com gestantes e mulheres (SILVA, GOLDMAN e 

FERNANDES, 2021; GALELI, 2019). 

Dentre todas as motivações de agressões, o sexismo vem sendo mostrado como a mais 

comum e também a mais lamentável, pois sofrer agressões pelo fato da sua condição biológica 

ou de identidade social é um desrespeito à condição humana. O sexismo em si pode ser tanto a 

motivação como a própria manifestação de violência, visto que traduz preconceito e 

discriminação, além de caracterizar as vítimas a uma condição inferior (ANGELONE et al, 

2021). 

No presente estudo não houve suspeita de uso de álcool por parte do agressor na maioria 

dos casos do Brasil e das regiões. Achados também mencionados por Mercacine et al. (2013), 

nas gestantes estudadas. Em contrapartida, estudos mostram que o uso do álcool aumentou a 

chance de violência (VIELLAS et al, 2013; AUDI et al, 2008). Na Bahia, em quatro unidades 

de saúde da família, a violência física durante a gestação foi associada ao consumo frequente 

de bebida alcoólica pelo companheiro (SANTOS et al, 2016). Alguns autores descrevem o uso 

do álcool como um facilitador para atos violentos, em consequência de modificar padrões de 

comportamentos, criando condições para conflitos, brigas, discussões e ameaças (MENEZES 

et al, 2003; MORAES e REICHENHEIN, 2002). 

As mulheres estudadas encontravam-se em diferentes períodos de gestação, porém 

observa-se que, na maioria dos casos, quanto maior a idade gestacional menor é a frequência 

das agressões, e a violência predominante foi a física no primeiro trimestre. Esses resultados 

vão ao encontro dos resultados relatados no estudo de Barbosa et al, (2019), onde no primeiro 

trimestre ocorreu mais violência. A violência física no primeiro trimestre também foi mais 

frequente no estudo de Silva, Goldman e Fernandes, (2021), em gestantes de São Paulo. Este 

período gestacional possui elevado risco de complicações para a gestante e para o feto, 

decorrente de várias formas de violência, podendo afetar a segurança da formação fetal, 

deslocamentos de placenta, hemorragias, abortos, morte do feto e morbimortalidade da 
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gestante, podendo correr risco de vida ao serem agredidas nesse período delicado (FIOROTTI 

et al, 2018; RAMALHO et al, 2017).  

A violência física teve associação com o segundo trimestre gestacional em todas as 

regiões brasileiras. 

Nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Sul, a violência psicológica também esteve 

associada com o segundo trimestre de gestação. Em estudo de Silva e Leite (2019), mostraram 

que as puérperas que tiveram doenças na gravidez, sofreram com maior frequência violência 

psicológica e física pelos seus parceiros, e também o desejo de interromper a gravidez esteve 

relacionado à violência psicológica e sexual. Estudo relacionado à sintomas depressivos em 

gestantes recorrentes de violência por parceiro íntimo revelou que mais da metade (61,5%) das 

gestantes relataram desenvolver sintomas depressivos no primeiro trimestre de gestação (LIMA 

et al, 2020). 

A violência sexual esteve associada com o primeiro trimestre gestacional nas regiões 

Nordeste, Sudeste, Sul. Em estudo de Aguiar (2014), mostra que a variação da violência sexual 

foi alta quando comparada a períodos de ocorrência antes e depois da gravidez, apresentando 

um aumento de 11,2% durante a gestação, no ano de 2010 em São Luís.  

Houve violência de repetição em todos os períodos gestacionais, destacando o terceiro 

trimestre gestacional. A violência de repetição também apareceu nas notificações com um 

número expressivo (43%) no estudo de Colonessi e Pinto (2022). A violência de repetição 

envolve o convívio próximo ao agressor, muitas vezes familiar e na própria residência, de tal 

forma que pode se repetir e perpetuar pelo fato da facilidade da abordagem com a vítima 

(GASPAR e PEREIRA, 2018). Outro estudo indica que, no ano de 2015, quando olhado o 

número de óbitos entre o sexo feminino, 15,9% tinham relatos prévios de violência de repetição, 

dado expressivo referente ao assunto (DELZIOVO et al, 2018).  

Em estudo de Viellas et al, (2013) houve aumento de chance de óbito neonatal e pós-

neonatal entre os filhos das vítimas de agressão durante a gestação, e apontaram que a 

assistência pré-natal de boa qualidade reduziu as chances de agressão física durante a gestação, 

evidenciando assim a importância do pré-natal na identificação de mulheres que estejam 

passando por episódios de violência. O estudo da coorte pré-natal BRISA de São Luís (Ribeiro 

et al, 2019) mostrou que gestantes que sofreram violência psicológica e física relataram 

sintomas depressivos durante a gravidez e pós-parto. Sabe-se que a violência contra a gestante, 

principalmente em recorrência e em suas formas mais grave, pode afetar a saúde mental das 
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gestantes e a vida das mulheres, cujas consequências podem ser bastante negativas para a saúde 

da mãe, feto e criança (FONSECA-MACHADO, 2014). 

A violência contra a mulher é um problema grave de saúde pública e existem ainda 

muitos desafios na implementação de políticas públicas a fim de minimizar ou reduzir os 

problemas desse agravo. Espera-se que os achados deste trabalho possam servir para 

sensibilizar os profissionais de saúde a identificarem as Mulheres gestantes em situação de 

violência e darem os encaminhamentos e acolhimento necessários, dando visibilidade à 

violência como um problema de saúde pública.  

Algumas limitações deste estudo podem ser destacadas, tais como: o banco de dados 

utilizado não permite a identificação de cada indivíduo, sendo possível que haja mais de uma 

notificação por pessoa, podendo não representar a totalidade do fenômeno; algumas variáveis 

foram registradas como ignoradas, podendo comprometer a análise desses itens. 
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CONCLUSÃO 

 

Ao final deste estudo, conclui-se que a violência contra as gestantes teve relação com a 

mulher jovem, preta/parda, com nível de escolaridade baixo, heterossexuais, solteiras e sem 

relato de deficiência. Quando o agressor é do sexo masculino, usa força corporal como meio de 

agressão, motivada pelo sexismo. Na distribuição por regiões, destaca-se que a região Sul é a 

que apresenta a maior taxa de violência contra gestante no país.  

No âmbito da saúde pública este trabalho contribui para dar evidência a esta 

problemática vivenciada por mulheres que sofrem violência mesmo estando grávidas e quanto 

isso causa consequências no ciclo-gravídico puerperal. Essa discussão indica a importância da 

capacitação dos profissionais de saúde, principalmente aos que realizam o pré-natal, para 

estarem atentos aos sinais de que aquela gestante esteja sofrendo algum tipo de violência, a fim 

de dar os encaminhamentos necessários com intuito de sessar o ciclo de violência.  

Acredita-se que os resultados desta pesquisa geram importante contribuição aos 

profissionais da área da saúde à medida que a identificação do perfil das vítimas e caracterização 

da violência, estudadas a nível federal e regional, possam fomentar a construção de políticas 

públicas de prevenção deste agravo e a criação de rede de atenção às mulheres vítimas da 

violência, garantindo um atendimento qualificado através de intervenções de saúde coletiva.  

Sugere-se que outros estudos sejam realizados para avaliar os desfechos negativos 

relacionados à saúde da gestante, advindos dessas violências, bem como do concepto.  
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ANEXO A – Ficha de Notificação/Investigação Individual – Violência Doméstica, Sexual 

e/ou Outras Violências Interpessoais 
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